
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6914 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

*PROJETO DE LEI N.º 1.975, DE 2020 
(Da Sra. Natália Bonavides) 

 
Dispõe sobre a suspensão do cumprimento de toda e qualquer medida 
judicial, extrajudicial ou administrativa que resulte em despejos, 
desocupações ou remoções forçadas, durante o estado de calamidade 
pública reconhecido em razão do COVID-19. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-827/2020.  
 
EM DECORRÊNCIA DESSA APENSAÇÃO, A MATÉRIA PASSARÁ A 
TRAMITAR EM REGIME DE URGÊNCIA (ART. 155) E APRECIAÇÃO 
PELO PLENÁRIO.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

(*) Atualizado em 12-05-21, em razão de coautorias  



2 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6914 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1975/2020 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Durante o estado de calamidade pública reconhecido em decorrência da pandemia do 

coronavírus (COVID-19), fica suspenso o cumprimento de medidas judiciais, extrajudiciais ou 

administrativas que resultem em despejos, desocupações ou remoções forçadas, em imóveis 

privados ou públicos, urbanos ou rurais. 

Parágrafo único: Para fins do disposto neste artigo, aplica-se a suspensão nos seguintes casos, 

dentre outros: 

I - Execuções de decisões liminares e de sentenças, em ações de natureza possessória, petitória 

e de despejo; 

II - Desocupações e remoções forçadas promovidas pelo Poder Público; 

III - Medidas extrajudiciais; 

IV - Autotutela; 

V - Denúncia vazia em locação. 

Art. 2º A suspensão a que se refere esta Lei se aplica a imóveis que sirvam de moradia ou que 

representem área produtiva pelo trabalho individual ou familiar, e tem como objetivo evitar 

medidas que resultem em pessoas e famílias desabrigadas, bem como a proteção do direito à 

moradia adequada e segura durante a pandemia do COVID-19, buscando: 

I - Garantia de habitação, sem ameaça de remoção, viabilizando o cumprimento do isolamento 

social; 

II - Manutenção do acesso a serviços básicos de comunicação, energia elétrica, água potável, 

saneamento e coleta de lixo; 

III - Proteção contra intempéries climáticas ou outras ameaças à saúde e à vida; 

IV - Acesso aos meios de subsistência, inclusive acesso à terra, infraestrutura, fontes de renda 

e trabalho; 

V - Privacidade, segurança e proteção contra a violência.  

Art. 3º Considera-se nula a medida judicial, extrajudicial ou administrativa que resulte em 

despejos, desocupações ou remoções forçadas de imóveis privados ou públicos, urbanos ou 

rurais, realizada durante o período de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo 

nº 6, de 20 de março de 2020. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

No atual cenário de pandemia do novo coronavírus, é fundamental assegurar o 

cumprimento das orientações das autoridades médicas nacionais e internacionais, que 

recomendam o isolamento como política eficaz para controlar o ritmo das contaminações pelo 

vírus.  

Assim, ninguém deverá ficar desabrigado, tanto em nome do direito à moradia, quanto 

em nome da saúde pública, principalmente quando consideramos que grande parte da população 

brasileira não possui casa própria (déficit habitacional de 7,8 milhões de domicílios em 2017, 

segundo o MDR) e que existem cerca de 101.854 pessoas em situação de rua no Brasil (IPEA, 

2016). 

Nesse sentido, em consonância com as previsões sobre garantia do direito à moradia 

adequada constantes na Constituição Federal, bem como em instrumentos internacionais como 

o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e o Pacto Internacional 

sobre Direitos Civis e Políticos, o projeto de lei estabelece que durante o estado de calamidade 

pública reconhecido em razão da pandemia do COVID-19 seja suspenso o cumprimento de 

medidas judiciais, extrajudiciais ou administrativas que resultem em despejos, desocupações 



3 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6914 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1975/2020 

ou remoções forçadas em imóveis privados ou públicos, urbanos ou rurais, que sirvam para 

moradia ou sejam tornados produtivos pelo trabalho individual ou familiar. 

A garantia do direito à moradia neste momento de pandemia é, sem dúvida, uma questão 

de saúde pública. 

Sala das Sessões em 16 de abril de 2020. 

 

Natália Bonavides 

Deputada Federal – PT/RN 

 

Dep. Professora Rosa Neide - PT/MT           Dep. André Janones - AVANTE/MG 

 

Talíria Petrone 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 6, DE 2020 
Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 

ocorrência do estado de calamidade pública, 

nos termos da solicitação do Presidente da 

República encaminhada por meio da 

Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020.  

 

O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento 

dos resultados fiscais previstos no art. 2º da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, e da 

limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 

a ocorrência do estado de calamidade pública, com efeitos até 31 de dezembro de 2020, nos 

termos da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, 

de 18 de março de 2020.  

Art. 2º Fica constituída Comissão Mista no âmbito do Congresso Nacional, 

composta por 6 (seis) deputados e 6 (seis) senadores, com igual número de suplentes, com o 

objetivo de acompanhar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas 

relacionadas à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao 

coronavírus (Covid-19).  

§ 1º Os trabalhos poderão ser desenvolvidos por meio virtual, nos termos definidos 

pela Presidência da Comissão.  

§ 2º A Comissão realizará, mensalmente, reunião com o Ministério da Economia, 

para avaliar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas 

à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-

19).  

§ 3º Bimestralmente, a Comissão realizará audiência pública com a presença do 

Ministro da Economia, para apresentação e avaliação de relatório circunstanciado da situação 

fiscal e da execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas à emergência de saúde 
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pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-19), que deverá ser 

publicado pelo Poder Executivo antes da referida audiência.  

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Senado Federal, em 20 de março de 2020.  

 

SENADOR ANTONIO ANASTASIA 

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal,  

no exercício da Presidência  

 

FIM DO DOCUMENTO 
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